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Publicada às quartas-feiras, a coluna mostra a atuação da Associação
Comercial da Bahia na defesa do empresariado baiano

Juntos somos
fortes, unidos
somos relevantes

Marcado por muitos desafios, o ano de 2020
vai ficar registrado também pela grande
demonstração de união e associativismo

das classes empresariais da Bahia. O lema “juntos
somos fortes, mas unidos somos relevantes” nun-
ca fez tanto sentido como neste período de pan-
demia. Cada um, dentro do seu raio de atuação,
buscou trabalhar em prol de dias melhores para
todos.

“Passamos por um cenário onde o mais im-
portante foi priorizar a vida humana. Mantive-
mos os olhos no andamento das nossas empresas,
mas antes de qualquer coisa o foco foi resguardar
quem atua nelas. Pensar a economia de maneira
responsável foioquefizemosdurantetodosestes
meses e assim também orientamos os associados
da ACB”, explica o presidente da Associação Co-
mercial da Bahia, Mário Dantas.

Com atuações conscientes e atentas às orien-
tações das autoridades sanitárias, as entidades
associativistas do estado se posicionaram para
fortalecer o segmento neste período desafiador
para todos, tanto a partir de ações sociais como
buscando melhorias para todos os setores eco-
nômicos.

Amplamente defendido pelo vice-presidente
e coordenador do Núcleo Jurídico da ACB, Paulo
Cavalcanti, o associativismo empresarial mos-
trou na prática como é possível alcançar bons
resultados mesmo diante de enormes adversi-
dades. Dentre eles, destaques para a campanha
Made in Bahia e as diversas reuniões junto a
vários órgãos da administração pública, onde
foram pleiteadas importantes demandas sociais
e econômicas.

Promovidos pelo Núcleo Jurídico e contando
com o apoio de diversas instituições empresariais
da Bahia, os Encontros Integrados para Tomada
de Decisão confirmaram a cada semana a im-
portância da união para a conquista dos resul-
tados. “Chegamos ao fim deste ano com a sen-
saçãodedevercumprido.Nossotrabalhotemsido
fazer com que as pessoas e empresas acreditem
no associativismo. Acredito que este é o caminho
para termos um melhor desenvolvimento para a
economia do nosso estado. Que venha 2021, com
os seus novos desafios e que possamos seguir
juntos, em prol de uma Bahia mais desenvolvida
para todos”, celebra Cavalcanti.

ACB / Divulgação

Diretoria Executiva da Associação Comercial
da Bahia (ACB) prega união por resultados

USP Imagens / Divulgação

DESEMPENHO A Abrasce havia projetado uma retração de 2% para este ano,
mas o impacto da pandemia do novo coronavírus foi maior que o previsto

Vendas dos shoppings
centers caem 12% no Natal
MARJORIE MOURA

Dados publicados ontem,
pela Abrasce (Associação
Brasileira de Shoppings
Centers) e apurados pela
Cielo para compor o ICVA
(Índice Cielo do Varejo Am-
pliado) registraram queda
de 12% 0 nas vendas dos
shoppings centers no Natal
deste ano, em comparação
com a mesma data come-
morativa do ano passado.

A Abrasce havia projetado
um recuo de 2% para o pe-
ríodo, mas o setor foi afe-
tado pelo aumento nas res-
trições no horário de fun-
cionamento devido ao avan-
ço da pandemia, além de di-
minuição no pagamento do
auxílio emergencial pelo
governo.

O presidente da entidade,
Glauco Humai, afirmou, em
nota, que, apesar de nega-
tivo, o resultado confirma a
resiliência dos shoppings e
suas lojas, que chegaram a
acumular uma perda de
90% nos primeiros meses
de quarentena, mas recupe-
raram as vendas gradual-
mente nos meses seguintes.
"Vínhamos com uma queda
média de 25% nas vendas
(nas últimas quatro sema-
nas) e a força do período nas
vendas do Natal fez esse ín-
dice subir”, explicou.

A pesquisa também mos-
trou que o tíquete médio das
compras no Natal de 2020
foi de R$ 197, alta de 5,9% em
relação ao registrado no
mesmo período do ano pas-
sado.

Fim de ano
Em comunicado conjunto, o
presidente da Alshop (Asso-
ciação Brasileira de Lojistas
de Shopping), Nabil
Sahyoun, destacou que a
parceria entre os lojistas e
donos dos estabelecimentos
têm sido fundamental para
a recuperação dos negó-
cios.

Em Salvador, os centros
comerciais funcionam nor-
malmente, durante os últi-
mos dias de 2020, mas al-
teraram a abertura dos es-
tabelecimentos aos feria-
dos. O Shopping Bela Vista
funcionará em horários es-
peciais durante o final de
ano. Hoje funcionará em ho-
rário estendido, das 9h às
22h. Amanhã (Réveillon), o
horário será reduzido e abri-
rá das 9h às 17h.

Já no feriado de 1º de ja-
neiro o estabelecimento es-
tará fechado. No dia 2 de ja-
neiro, o funcionamento será
das 11h às 21h. Dia três, o
shoppingfuncionarádas11h
às 21h, e a Praça de Alimen-
tação abrirá a partir das 12h.
No dia quatro, o funciona-
mento será normal, das 11h
às 21h.

Com os festejos do fim de
ano, os horários de funcio-
namento do Salvador Shop-
ping e Salvador Norte do fo-
ram ampliados.

Olga Leiria / Ag. A TARDE / 19.11.2020

Já o tíquete médio
das compras foi
de R$ 197, uma
alta de 5,9%

CRÉDITO

Caixa vai lançar
programa de
financiamentos
de até R$ 2 mil

DÉFICIT

Contas públicas registram saldo
negativo de R$ 18,2 bilhões
AGÊNCIA BRASIL
Brasília

O Governo Central – Tesouro
Nacional, Banco Central e
Previdência Social – regis-
trou déficit primário de R$
18,241 bilhões, em novem-
bro, informou ontem a Se-
cretaria do Tesouro Nacio-
nal. O resultado apresentou
crescimento real (desconta-
da a inflação) de 5,5%, em
relação a novembro de 2019.
É o maior saldo negativo pa-
ra o mês desde novembro de
2016, quando ficou em R$
44,324 bilhões.

O déficit primário é o sal-
do negativo nas contas do
governo, com despesas
maiores que as receitas, sem
considerar nesse cálculo os
gastos com juros da dívida
pública.

Apesar do crescimento do
déficit, o resultado de no-
vembro foi melhor que a ex-
pectativa do mercado finan-
ceiro (pesquisa Prisma Fis-
cal do Ministério da Econo-
mia), que indicava um dé-
ficit de R$ 55,1 bilhões.

“Assim como nos meses
anteriores, o déficit obser-
vado em novembro é in-
fluenciado pelo aumento
das despesas do Poder Exe-
cutivo decorrentes de me-

ARRECADAÇÃO

DAE de domésticos pode
ser pago por meio do Pix
BRUNO BOCCHINI
Agência Brasil, São Paulo

Os empregadores domésti-
cosjápodempagaraGuiado
Documento de Arrecadação
do Simples Doméstico (DAE)
com o Pix, solução de pa-
gamento instantâneo criada
pelo Banco Central. A guia
poderá ser paga em qual-
quer dia da semana e ho-
rário, por meio de qualquer
banco habilitado no Pix.

“O pagamento será iden-
tificado no mesmo dia no
eSocialesistemasquefazem
ocontroledaarrecadaçãofe-
deral. Trata-se de uma gran-
de evolução na gestão da fo-
lha de pagamento dos em-
pregados domésticos, uma
vez que, até então, o paga-
mento do DAE somente po-

deria ser efetuado em dias
úteis”, destacou a gerente de
negócio da Divisão de So-
luções de Arrecadação do
Serviço Federal de Processa-
mento de Dados (Serpro),
Franciana Soares Barbosa
Duarte.

Para ser pago com o Pix,
o DAE deve ser emitido pelo
empregador doméstico di-
retamente no sistema ou
pelo aplicativo do eSocial
disponível na App Store e
Google Play. Ao emitir o do-
cumento, será gerado auto-
maticamente um QR Code
na guia de pagamento. Com
o QR Code, o empregador
pode efetuar o pagamento
pelo Pix, não sendo neces-
sária nenhuma outra ação
adicional por parte do
usuário.

No Salvador Shopping, até
hoje, o funcionamento
acontece das 9h às 22h; ama-
nhã (Réveillon) das 9h às
18h; dia 1° de janeiro fun-
cionando Praça de Alimen-
tação, Boulevard dos Restau-
rantes e Espaço Gourmet,
com abertura opcional das
12h às 21h. Bompreço, de-
mais lojas e quiosques ficam
fechados. As compras pela
internet podem ser realiza-
das através da plataforma
Salvador Shopping Online:
www.salvadorshoppingon-
line.com.br.

No Salvador Norte Shop-
ping, até hoje, o funciona-
mento acontece das 9h às
22h; amanhã (Réveillon) das
9h às 18h; dia 1° de janeiro
funcionando a Praça de Ali-
mentação, com abertura op-
cional das 12h às 21h; as de-
mais lojas e quiosques ficam
fechados.

As compras pela internet
podem ser realizadas atra-
vés da plataforma Salvador

Norte Online: www.salva-
dornorteonline.com.br.

A partir do dia dois de ja-
neiro, os empreendimentos
voltam a funcionar de se-
gunda a sábado, das 11h às
21h; domingo, das 12h às
21h.

Os horários de funciona-
mento do Shopping da Ba-
hia neste final do ano e iní-
cio de janeiro sofreram al-
gumas alterações. Hoje e no
dia 02/01/2021, das 9h às
22h, conforme permite o de-
creto municipal. Amanhã,
dia 31/12, o shopping irá fun-
cionar das 9h às 18h. No dia
01/01, o shopping irá fun-
cionar de 12h à 21h, apenas a
Praça de Alimentação.

O Shopping Itaigara fun-
ciona hoje, normalmente,
das 9h às 20 horas; amanhã
(Revéillon) funcionará das

9 horas às 17 horas. No dia
primeiro de janeiro perma-
nece fechado e no dia dois de
janeiro funciona das 11 às 20
horas.

didas de combate à crise da
covid-19”, diz o relatório do
Tesouro Nacional.

No entanto, acrescenta o
Tesouro, o recolhimento em
novembro de parte das re-
ceitas adiadas no início da
pandemia resultou em im-
pacto positivo no fluxo de
arrecadação. A receita total
de novembro de 2020 (R$
139,760 bilhões) cresceu
5,4% em termos reais quan-
do comparada ao mesmo
mês de 2019. A despesa total
chegou a R$ 131,381 bilhões,

AGÊNCIA BRASIL, BRASÍLIA

O presidente da Caixa Eco-
nômica Federal (CEF), Pedro
Guimarães,disseontemque
a instituição vai lançar o que
chamou de “programa de
microfinanças”. A proposta,
segundo ele, é ofertar finan-
ciamentos que variam de
R$ 500 a R$ 2 mil para mais
de 10 milhões de brasileiros,
com taxas de juros entre
1,5% e 2,5% ao mês.

“São taxas muito menores
dejurosequevãopermitirque
mais de 10 milhões de bra-
sileiros tenham acesso ao cré-
dito de maneira segura, rápi-
da, sem precisar ir à agência.
Isso reforça a bancarização e
reforça o acesso dessa popu-
lação mais carente ao setor fi-
nanceiro”, explicou.

Habitação
Segundo Guimarães, algumas
iniciativas já em andamento,
como o Programa Casa Verde
e Amarela, também passarão
atersuaoperacionalizaçãope-
lo celular por meio do apli-
cativo Caixa Tem. “Todos os
contratos desse programa se-
rão, a partir do ano que vem,
via aplicativo”, disse.

com aumento de 6,4%.
De janeiro a novembro, o

déficit primário ficou em R$
699,105 bilhões, contra R$
80,428 bilhões, em igual pe-
ríodo de 2019.

Até o mês passado, os gas-
tos com as medidas de com-
bate à crise causada pela
pandemia de covid-19 tota-
lizaram R$ 487,4 bilhões.

Em 12 meses até novem-
bro, o déficit primário che-
gou a R$ 732,9 bilhões, o
equivalente a 9,6% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB).

Saldo negativo foi o maior para novembro desde 2016

































  

  
CONTAS   PÚBLICAS   FECHAM   NOVEMBRO   COM   
SALDO   NEGATIVO   DE   R$   18,2   BI   

  
   admin     29   Dezembro,   2020     

O   Governo   Central   –   Tesouro   Nacional,   Banco   Central   e   Previdência   Social   –   registrou   
déficit   primário   de   R$   18,241   bilhões,   em   novembro,   informou   hoje   (29)   a   Secretaria   do   
Tesouro   Nacional.   O   resultado   apresentou   crescimento   real   (descontada   a   inflação)   de   
5,5%,   em   relação   a   novembro   de   2019.   É   o   maior   saldo   negativo   para   o   mês   desde   
novembro   de   2016,   quando   ficou   em   R$   44,324   bilhões.   

O   déficit   primário   é   o   saldo   negativo   nas   contas   do   governo,   com   despesas   maiores   que   
as   receitas,   sem   considerar   nesse   cálculo   os   gastos   com   juros   da   dívida   pública.   

Apesar   do   crescimento   do   déficit,   o   resultado   de   novembro   foi   melhor   que   a   expectativa   
do   mercado   financeiro   (pesquisa   Prisma   Fiscal   do   Ministério   da   Economia),   que   indicava   
um   déficit   de   R$   55,1   bilhões.   

No   entanto,   acrescenta   o   Tesouro,   o   recolhimento   em   novembro   de   parte   das   receitas   
adiadas   no   início   da   pandemia   resultou   em   impacto   positivo   no   fluxo   de   arrecadação.   A   
receita   total   de   novembro   de   2020   (R$   139,760   bilhões)   cresceu   5,4%   em   termos   reais   
quando   comparada   ao   mesmo   mês   de   2019.   A   despesa   total   chegou   a   R$   131,381   bilhões,   
com   aumento   de   6,4%.   

  

Veículo:   Bahia   Econômica     

Data:   29/12/20     
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FÁBRICA   TÊXTIL   INVESTE   R$   2,8   MILHÕES   EM   
UNIDADE   EM   SANTO   ANTÔNIO   DE   JESUS   

  
   admin     29   Dezembro,   2020     

Com   investimentos   de   R$   2,8   milhões,   a   indústria   têxtil   Dubahia   vai   ampliar   sua   fábrica,   
instalada   em   Santo   Antônio   de   Jesus.   A   empresa,   que   fornece   matéria   prima   para   
indústria   calçadista,   assinou   protocolo   de   intenções   com   o   Governo   do   Estado,   por   meio   
da   Secretaria   de   Desenvolvimento   Econômico   (SDE),   na   segunda-feira   (28).   A   companhia   
passará   a   produzir   palmilhas   e   beneficiará   couraças,   além   de   aumentar   a   produção   atual   
de   tecidos   dublados   (processo   de   colagem   entre   tecidos   diversos   ou   espumas),   espumas   
em   PU,   tecidos   sem   dublar   e   dublagem   a   termoponto.   A   empresa   vai   manter   os   46   
empregos   diretos   e   criar   17   novos.   

“O   setor   de   calçados   e   componentes   é   um   dos   maiores   empregadores   da   indústria,   fora   
da   Região   Metropolitana.   Estamos   assinando   protocolo   com   uma   empresa   fornecedora   
de   matéria   prima   e   é   importante   dizer   que   temos   aqui   todas   as   etapas   de   produção   do   
segmento.   As   empresas   têm   inovado,   investido   em   novos   produtos   e   tecnologias   para   
atender   às   demandas   do   mercado”,   declara   o   vice-governador   João   Leão,   secretário   da   
pasta.   

“As   crescentes   demandas   do   setor   e   a   necessidade   de   otimização   da   logística   de   
materiais   que   compõem   a   cadeia   de   fornecimento   foram   essenciais   para   o   start   deste   
projeto.   Poderemos   atender   com   mais   precisão   os   pedidos,   além   de   contribuir   
definitivamente   para   o   crescimento   de   uma   cadeia   produtiva   tão   importante,   como   a   
calçadista”,   afirma   o   gerente   operacional   da   Dubahia,   André   Dutra   de   Mattos.   

Veículo:   Bahia   Econômica     

Data:   29/12/20     

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


 

  
Terça, 29 de Dezembro de 2020 - 19:20 

Rombo vai a R$ 700 bi e Tesouro diz ser limitado espaço fiscal para 
novo socorro à Covid 
por Bernardo Caram | Folhapress 

As contas do governo federal registraram déficit primário de R$ 18,2 bilhões em novembro. 
Sob impacto da pandemia do novo coronavírus, o rombo acumulado dos onze primeiros meses 
do ano atingiu R$ 699,1 bilhões, informou o Tesouro Nacional nesta terça-feira (29). 
 
Embora o governo evite afirmar que o país passa por um agravamento da crise sanitária, o 
órgão do Ministério da Economia fala em segunda onda e diz não haver margem no Orçamento 
do ano que vem para novas medidas de combate à doença. 
 
"Para 2021, observa-se o aumento recente das incertezas em relação aos impactos da segunda 
onda da pandemia de Covid-19. O espaço fiscal que o país dispõe para a implementação de 
novas medidas de enfrentamento dos impactos econômicos e sociais da pandemia é limitado", 
informou o Tesouro em nota. 
 
No documento, o órgão defendeu que seja priorizada a sustentabilidade fiscal do país, com 
redução de gastos obrigatórios e respeito ao teto de gastos, regra que limita o crescimento das 
despesas públicas à variação da inflação. 
 
Segundo o Tesouro, essas ações permitirão uma melhora das expectativas dos agentes 
econômicos, o que viabiliza uma redução das taxas de juros. 
 
"É por meio da responsabilidade fiscal que se possibilitará, de forma mais segura, a melhoria 
sustentável da vida dos brasileiros nos próximos anos", afirmou. 
 
Para o enfrentamento da pandemia em 2020, o governo abriu os cofres. Até o momento, 
foram liberados R$ 595 bilhões para ações de saúde, assistência a vulneráveis, socorro a 
governos regionais e programas de emprego e crédito. 
 
A ação mais cara foi o auxílio emergencial pago a trabalhadores informais. A última liberação 
da assistência foi realizada nesta terça-feira e não há previsão de novos pagamentos. 
 
Para 2021, não haverá vigência do decreto de calamidade pública e do chamado Orçamento de 
guerra, medidas aprovadas para liberar gastos na pandemia sem ferir regras fiscais. Elas 
perdem a validade em 31 de dezembro. 
 
A partir de janeiro, portanto, as travas fiscais serão retomadas. Isso significa que o governo 
não terá liberdade para gastar além do previsto no Orçamento. 
 
Técnicos do governo afirmam que é pequena a margem para implementar novas ações sem 
descumprir o teto de gastos, a regra de ouro e a meta fiscal. 
 
A regra do teto limita o crescimento das despesas acima da inflação. A regra de ouro barra a 
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alta do endividamento. A meta define o quanto o governo terá de rombo ou superávit fiscal. 
 
De acordo com o secretário do Tesouro substituto, Otávio Ladeira, considerando as restrições 
fiscais de 2021, o governo apenas terá margem para mais gastos se ampliar a arrecadação. 
Ainda assim, esse eventual espaço aberto só poderá virar despesa se houver urgência, porque 
o teto de gastos estará no limite e haverá a trava da meta fiscal. 
 
Ladeira ressalta que o governo prevê uma sobra de R$ 31,6 bilhões em recursos emergenciais 
liberados neste ano e que poderão ser usados em 2021. A maior parte diz respeito ao 
programa de vacinação, no valor de R$ 20 bilhões. 
 
No mês passado, o rombo de R$ 18 bilhões nas contas públicas surpreendeu positivamente, 
informou o governo. Segundo o Tesouro, pesquisa com agentes de mercado apontava para um 
déficit de R$ 55 bilhões no mês. 
 
Entre os fatores que colaboraram para uma melhora do resultado está o pagamento de 
impostos que haviam sido adiados na fase mais aguda da pandemia. A receita total de 
novembro ficou 5,4% acima do observado no mesmo mês de 2019, já descontada a inflação. 
 
Os gastos de enfrentamento à pandemia levam a um rombo anual recorde e impactam 
diretamente o endividamento do governo. Estimativas do Ministério da Economia apontam que 
2020 deve ser encerrado com uma dívida bruta de 91% do PIB (Produto Interno Bruto). 
 
Segundo o Tesouro, o Brasil é um dos países mais endividados do mundo e precisa limitar os 
gastos obrigatórios e a rigidez orçamentária, que reduzem o espaço para investimentos e 
programas sociais. 
 
* 
 
R$ 699,1 bilhões É o rombo fiscal acumulado entre janeiro e novembro deste ano 
 
AS SOLUÇÕES EM 2020 
 
Calamidade pública - Decreto liberou o governo para gastar mais e descumprir a meta fiscal do 
ano. Com isso, não foi necessário cortar gastos de ministérios para compensar as despesas 
com a pandemia 
 
PEC de guerra - Criou uma espécie de Orçamento paralelo, voltado ao combate da pandemia. 
Dispensou o cumprimento da regra de ouro e flexibilizou regras para contratações, obras e 
serviços 
 
Créditos extraordinários- Recursos adicionais usados para cobrir despesas consideradas 
urgentes ou imprevisíveis. Não afetam o teto de gastos, mas impactam a regra de ouro e a 
meta (que foram suspensas em 2020) 
 
 
PARA 2021 
 
Medidas que retiraram travas do Orçamento deixam de valer e o governo precisará respeitar 
regras fiscais. Espaço para novos gastos será limitado.Brecha foi aberta pelo TCU, que 
autorizou o governo a usar sobras do Orçamento deste ano em 2021, na forma de restos a 
pagar. Se a arrecadação aumentar no ano que vem, haverá mais espaço apenas para despesas 
urgentes, já que ainda será preciso respeitar normas fiscais. 
 
 



REGRAS FISCAIS 
 
Teto de gastos - Limita por 20 anos o crescimento dos gastos do governo federal à variação da 
inflação 
 
Meta fiscal - É o esforço que o governo promete fazer para evitar o crescimento da dívida 
pública. O valor estabelecido corresponde à diferença entre as receitas e despesas previstas 
pelo governo para o ano, exceto o gasto com juros 
 
Regra de ouro - Impede o governo de se endividar para pagar despesas correntes, como 
salários, Previdência e benefícios assistenciais. 
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Contas públicas fecham novembro com saldo negativo de R$ 18,2 
bilhões 

 
 

O Governo Central – Tesouro Nacional, Banco Central e Previdência Social – registrou déficit 
primário de R$ 18,241 bilhões, em novembro, informou nesta terça-feira (29), a Secretaria do 
Tesouro Nacional. O resultado apresentou crescimento real (descontada a inflação) de 5,5%, 
em relação a novembro de 2019. É o maior saldo negativo para o mês desde novembro de 
2016, quando ficou em R$ 44,324 bilhões. 
  
O déficit primário é o saldo negativo nas contas do governo, com despesas maiores que as 
receitas, sem considerar nesse cálculo os gastos com juros da dívida pública, de acordo com a 
Agência Brasil.  
  
Apesar do crescimento do déficit, o resultado de novembro foi melhor que a expectativa do 
mercado financeiro (pesquisa Prisma Fiscal do Ministério da Economia), que indicava um déficit 
de R$ 55,1 bilhões. 
  
“Assim como nos meses anteriores, o déficit observado em novembro é influenciado pelo 
aumento das despesas do Poder Executivo decorrentes de medidas de combate à crise da 
covid-19”, diz o relatório do Tesouro Nacional. 
  
No entanto, acrescenta o Tesouro, o recolhimento em novembro de parte das receitas adiadas 
no início da pandemia resultou em impacto positivo no fluxo de arrecadação. A receita total de 
novembro de 2020 (R$ 139,760 bilhões) cresceu 5,4% em termos reais quando comparada ao 
mesmo mês de 2019. A despesa total chegou a R$ 131,381 bilhões, com aumento de 6,4%. 
  
De janeiro a novembro, o déficit primário ficou em R$ 699,105 bilhões, contra R$ 80,428 
bilhões, em igual período de 2019. Até o mês passado, os gastos com as medidas de combate 
à crise causada pela pandemia de covid-19 totalizaram R$ 487,4 bilhões. 
  
Em 12 meses até novembro, o déficit primário chegou a R$ 732,9 bilhões, o equivalente a 
9,6% do Produto Interno Bruto (PIB). A atual projeção do governo para o déficit primário é de 
R$ 831,8 bilhões, cerca de 11,5% do PIB, neste ano. 

 

Veículo: Site Bahia Notícias Online 

Data: 29/12/2020 Caderno: Notícias 

https://www.bahianoticias.com.br/noticia/255477-contas-publicas-fecham-novembro-com-saldo-negativo-de-r-182-bilhoes.html
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Sete   estados   prorrogam   decretos   de   calamidade   
por   conta   do   coronavírus   e   pressionam   Bolsonaro   
a   fazer   o   mesmo   

  30   de   Dezembro   de   2020   às   08:26   

Por:   Karine   Melo   -   Repórter   Agência   Brasil   -   Brasília    Por:   Redação   BNews   

Sete   estados   e   o   Distrito   Federal   decretaram   a   prorrogação   até   o   fim   de   junho   do   
estado   de   calamidade   em   razão   do   agravamento   da   crise   sanitária   provocada   pela   
Covid-19,   segundo   apurou   a   coluna   Painel,   do   jornal   Folha   de   São   Paulo.     

MG,   PE,   PI,   PR,   RR,   RO   e   TO   já   prorrogaram   o   status   que   permite   o   aumento   de   
gastos   com   pessoal   e   a   realocação   de   verba   de   outras   áreas   para   o   combate   à   
pandemia.   

Enquanto   o   governo   federal   discute   e   alega   não   ter   espaço   fiscal   para   ampliar   
despesas   em   2021,   os   governadores   pressionam   Bolsonaro   para   ampliar   o   decreto   

Veículo:   Bocão   News     

Data:   30/12/20     



de   calamidade   pública   no   país,   aumentando   assim   o   espaço   para   manobras   fiscais   
e   financeiras   no   governo   federal,   que   hoje   é   limitado   pelo   teto   de   gasto   e   pela   regra   
de   ouro.      

O   governador   do   Piauí,   Wellington   Dias   (PT-PI),   declarou   à   Folha   que   a   tendência   é   
que   mais   estados   renovem   a   calamidade   por   necessidade.   Governadores   querem   
que   a   União   também   prorrogue,   para   viabilizar   a   extensão   de   auxílios,   como   o   
emergencial.   Segundo   a   coluna,   estados   do   nordeste,   como   Pernambuco   e   Bahia,   
temem   os   efeitos   negativos   que   a   falta   do   Carnaval   trará   às   suas   economias   em   
2021.   

Dias,   que   lidera   os   governadores   no   tema   Covid,   participou   de   conversas   com   o   
governo   federal   nesta   terça   (29)   e   diz   que   a   avaliação   que   está   sendo   feita   é   se   a   
prorrogação,   caso   ocorra,   deve   durar   três   ou   seis   meses,   com   revisões   mensais.   A   
Economia   tem   emitido   sinais   de   que   é   contra.   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



  

  

Rombo   vai   a   R$   700   bi   e   Tesouro   diz   ser   limitado   
espaço   fiscal   para   novo   socorro   à   Covid-19   

  29   de   Dezembro   de   2020   às   

19:13    Por:   Divulgação    Por:   Folhapress   

COMPARTILHE:   

As   contas   do   governo   federal   registraram   déficit   primário   de   R$   18,2   bilhões   em   
novembro.   Sob   impacto   da   pandemia   do   novo   coronavírus,   o   rombo   acumulado   dos   
onze   primeiros   meses   do   ano   atingiu   R$   699,1   bilhões,   informou   o   Tesouro   
Nacional   nesta   terça-feira   (29).   

Embora   o   governo   evite   afirmar   que   o   país   passa   por   um   agravamento   da   crise   
sanitária,   o   órgão   do   Ministério   da   Economia   fala   em   segunda   onda   e   diz   não   haver   
margem   no   Orçamento   do   ano   que   vem   para   novas   medidas   de   combate   à   doença.   

Veículo:   Bocão   News     

Data:   29/12/20     



"Para   2021,   observa-se   o   aumento   recente   das   incertezas   em   relação   aos   impactos   
da   segunda   onda   da   pandemia   de   Covid-19.   O   espaço   fiscal   que   o   país   dispõe   para   
a   implementação   de   novas   medidas   de   enfrentamento   dos   impactos   econômicos   e   
sociais   da   pandemia   é   limitado",   informou   o   Tesouro   em   nota.   

No   documento,   o   órgão   defendeu   que   seja   priorizada   a   sustentabilidade   fiscal   do   
país,   com   redução   de   gastos   obrigatórios   e   respeito   ao   teto   de   gastos,   regra   que   
limita   o   crescimento   das   despesas   públicas   à   variação   da   inflação.   

Segundo   o   Tesouro,   essas   ações   permitirão   uma   melhora   das   expectativas   dos   
agentes   econômicos,   o   que   viabiliza   uma   redução   das   taxas   de   juros.   

"É   por   meio   da   responsabilidade   fiscal   que   se   possibilitará,   de   forma   mais   segura,   a   
melhoria   sustentável   da   vida   dos   brasileiros   nos   próximos   anos",   afirmou.   

Para   o   enfrentamento   da   pandemia   em   2020,   o   governo   abriu   os   cofres.   Até   o   
momento,   foram   liberados   R$   595   bilhões   para   ações   de   saúde,   assistência   a   
vulneráveis,   socorro   a   governos   regionais   e   programas   de   emprego   e   crédito.   

A   ação   mais   cara   foi   o   auxílio   emergencial   pago   a   trabalhadores   informais.   A   última   
liberação   da   assistência   foi   realizada   nesta   terça-feira   e   não   há   previsão   de   novos   
pagamentos.   

Para   2021,   não   haverá   vigência   do   decreto   de   calamidade   pública   e   do   chamado   
Orçamento   de   guerra,   medidas   aprovadas   para   liberar   gastos   na   pandemia   sem   
ferir   regras   fiscais.   Elas   perdem   a   validade   em   31   de   dezembro.   

A   partir   de   janeiro,   portanto,   as   travas   fiscais   serão   retomadas.   Isso   significa   que   o   
governo   não   terá   liberdade   para   gastar   além   do   previsto   no   Orçamento.   

Técnicos   do   governo   afirmam   que   é   pequena   a   margem   para   implementar   novas   
ações   sem   descumprir   o   teto   de   gastos,   a   regra   de   ouro   e   a   meta   fiscal.   



A   regra   do   teto   limita   o   crescimento   das   despesas   acima   da   inflação.   A   regra   de   
ouro   barra   a   alta   do   endividamento.   A   meta   define   o   quanto   o   governo   terá   de   
rombo   ou   superávit   fiscal.   

De   acordo   com   o   secretário   do   Tesouro   substituto,   Otávio   Ladeira,   considerando   as   
restrições   fiscais   de   2021,   o   governo   apenas   terá   margem   para   mais   gastos   se   
ampliar   a   arrecadação.   Ainda   assim,   esse   eventual   espaço   aberto   só   poderá   virar   
despesa   se   houver   urgência,   porque   o   teto   de   gastos   estará   no   limite   e   haverá   a   
trava   da   meta   fiscal.   

Ladeira   ressalta   que   o   governo   prevê   uma   sobra   de   R$   31,6   bilhões   em   recursos   
emergenciais   liberados   neste   ano   e   que   poderão   ser   usados   em   2021.   A   maior   
parte   diz   respeito   ao   programa   de   vacinação,   no   valor   de   R$   20   bilhões.   

No   mês   passado,   o   rombo   de   R$   18   bilhões   nas   contas   públicas   surpreendeu   
positivamente,   informou   o   governo.   Segundo   o   Tesouro,   pesquisa   com   agentes   de   
mercado   apontava   para   um   déficit   de   R$   55   bilhões   no   mês.   

Entre   os   fatores   que   colaboraram   para   uma   melhora   do   resultado   está   o   pagamento   
de   impostos   que   haviam   sido   adiados   na   fase   mais   aguda   da   pandemia.   A   receita   
total   de   novembro   ficou   5,4%   acima   do   observado   no   mesmo   mês   de   2019,   já   
descontada   a   inflação.   

Os   gastos   de   enfrentamento   à   pandemia   levam   a   um   rombo   anual   recorde   e  
impactam   diretamente   o   endividamento   do   governo.   Estimativas   do   Ministério   da   
Economia   apontam   que   2020   deve   ser   encerrado   com   uma   dívida   bruta   de   91%   do   
PIB   (Produto   Interno   Bruto).   

Segundo   o   Tesouro,   o   Brasil   é   um   dos   países   mais   endividados   do   mundo   e   precisa   
limitar   os   gastos   obrigatórios   e   a   rigidez   orçamentária,   que   reduzem   o   espaço   para   
investimentos   e   programas   sociais.   

R$   699,1   bilhões   



É   o   rombo   fiscal   acumulado   entre   janeiro   e   novembro   deste   ano   

AS   SOLUÇÕES   EM   2020   

Calamidade   pública   -   Decreto   liberou   o   governo   para   gastar   mais   e   descumprir   a   
meta   fiscal   do   ano.   Com   isso,   não   foi   necessário   cortar   gastos   de   ministérios   para   
compensar   as   despesas   com   a   pandemia   

PEC   de   guerra   -   Criou   uma   espécie   de   Orçamento   paralelo,   voltado   ao   combate   da   
pandemia.   Dispensou   o   cumprimento   da   regra   de   ouro   e   flexibilizou   regras   para   
contratações,   obras   e   serviços   

Créditos   extraordinários-   Recursos   adicionais   usados   para   cobrir   despesas   
consideradas   urgentes   ou   imprevisíveis.   Não   afetam   o   teto   de   gastos,   mas   
impactam   a   regra   de   ouro   e   a   meta   (que   foram   suspensas   em   2020)   

PARA   2021   

Medidas   que   retiraram   travas   do   Orçamento   deixam   de   valer   e   o   governo   precisará   
respeitar   regras   fiscais.   Espaço   para   novos   gastos   será   limitado.Brecha   foi   aberta   
pelo   TCU,   que   autorizou   o   governo   a   usar   sobras   do   Orçamento   deste   ano   em   2021,   
na   forma   de   restos   a   pagar.   Se   a   arrecadação   aumentar   no   ano   que   vem,   haverá   
mais   espaço   apenas   para   despesas   urgentes,   já   que   ainda   será   preciso   respeitar   
normas   fiscais.   

REGRAS   FISCAIS   

Teto   de   gastos   -   Limita   por   20   anos   o   crescimento   dos   gastos   do   governo   federal   à   
variação   da   inflação   



Meta   fiscal   -   É   o   esforço   que   o   governo   promete   fazer   para   evitar   o   crescimento   da   
dívida   pública.   O   valor   estabelecido   corresponde   à   diferença   entre   as   receitas   e   
despesas   previstas   pelo   governo   para   o   ano,   exceto   o   gasto   com   juros   

Regra   de   ouro   -   Impede   o   governo   de   se   endividar   para   pagar   despesas   correntes,   
como   salários,   Previdência   e   benefícios   assistenciais.   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



  

  

Contas   públicas   fecham   novembro   com   saldo   
negativo   de   R$   18,2   bilhões   

  29   de   Dezembro   de   2020   às   17:04   

Por:   Marcello   Casal   Jr/Agência   Brasil    Por:   Agência   Brasil   

COMPARTILHE:   

O   Governo   Central   –   Tesouro   Nacional,   Banco   Central   e   Previdência   Social   –   
registrou   déficit   primário   de   R$   18,241   bilhões,   em   novembro,   informou   hoje   (29)   a   
Secretaria   do   Tesouro   Nacional.   O   resultado   apresentou   crescimento   real   
(descontada   a   inflação)   de   5,5%,   em   relação   a   novembro   de   2019.   É   o   maior   saldo   
negativo   para   o   mês   desde   novembro   de   2016,   quando   ficou   em   R$   44,324   bilhões.   

O   déficit   primário   é   o   saldo   negativo   nas   contas   do   governo,   com   despesas   maiores   
que   as   receitas,   sem   considerar   nesse   cálculo   os   gastos   com   juros   da   dívida   
pública.   

Apesar   do   crescimento   do   déficit,   o   resultado   de   novembro   foi   melhor   que   a   
expectativa   do   mercado   financeiro   (pesquisa   Prisma   Fiscal   do   Ministério   da   
Economia),   que   indicava   um   déficit   de   R$   55,1   bilhões.   

Veículo:   Bocão   News     

Data:   29/12/20     



“Assim   como   nos   meses   anteriores,   o   déficit   observado   em   novembro   é   
influenciado   pelo   aumento   das   despesas   do   Poder   Executivo   decorrentes   de   
medidas   de   combate   à   crise   da   covid-19”,   diz   o   relatório   do   Tesouro   Nacional.   

No   entanto,   acrescenta   o   Tesouro,   o   recolhimento   em   novembro   de   parte   das   
receitas   adiadas   no   início   da   pandemia   resultou   em   impacto   positivo   no   fluxo   de   
arrecadação.   A   receita   total   de   novembro   de   2020   (R$   139,760   bilhões)   cresceu   
5,4%   em   termos   reais   quando   comparada   ao   mesmo   mês   de   2019.   A   despesa   total   
chegou   a   R$   131,381   bilhões,   com   aumento   de   6,4%.   

Resultado   acumulado   

De   janeiro   a   novembro,   o   déficit   primário   ficou   em   R$   699,105   bilhões,   contra   R$   
80,428   bilhões,   em   igual   período   de   2019.   

Até   o   mês   passado,   os   gastos   com   as   medidas   de   combate   à   crise   causada   pela   
pandemia   de   covid-19   totalizaram   R$   487,4   bilhões.   

Em   12   meses   até   novembro,   o   déficit   primário   chegou   a   R$   732,9   bilhões,   o   
equivalente   a   9,6%   do   Produto   Interno   Bruto   (PIB).   A   atual   projeção   do   governo   
para   o   déficit   primário   é   de   R$   831,8   bilhões,   cerca   de   11,5%   do   PIB,   neste   ano.   

  

  

  



  

  

Contas   públicas   registram   déficit   de   R$   18,1   
bilhões   em   novembro,   diz   BC   

Números   voltaram   a   ficar   negativos   após   superávit   verificado   
em   outubro,   o   primeiro   de   2020.   Resultado   está   relacionado   à   
crise   gerada   pela   pandemia   da   Covid-19.   
Por   Laís   Lis,   G1    —   Brasília   

30/12/2020   09h57    Atualizado   há   3   minutos   
  

As   contas   do   setor   público   consolidado   registraram   déficit   primário   
de   R$   18,140   bilhões   em   novembro,   informou   o   Banco   Central   nesta   
quarta-feira   (30).   Os   números   englobam   as   contas   do   governo   federal,   
estados,   municípios   e   empresas   estatais.   

  
No   acumulado   de   janeiro   a   novembro,   o   setor   público   consolidado   
apresenta   déficit   primário   de   R$   651,113   bilhões   ( leia   mais   abaixo ).   
O   déficit   primário   acontece   quando   as   despesas   do   governo   são   
maiores   que   as   receitas   com   impostos   e   contribuições.   Quando   
ocorre   o   contrário,   há   um   superávit.   A   conta   não   inclui   os   gastos   com   
o   pagamento   dos   juros   da   dívida   pública.   

  

Veículo:   G1     

Data:   30/12/20     



As   contas   voltaram   para   o   vermelho   em   novembro   depois   de   
registrarem    o   primeiro   superávit   do   ano   em   outubro,   de   R$   2,953   
bilhões .   

  
As   contas   públicas   vêm   registrando   rombos   fiscais   elevados   desde   
abril.   Isso   se   deve    ao   aumento   de   despesas   do   governo   federal ,   
estados   e   municípios   com   medidas   de   enfrentamento   da   crise   
provocada   pela   pandemia   da   Covid-19   e   também   à    queda   na   
arrecadação    por   conta   da   queda   da   atividade   econômica   e   da   decisão   
do   governo   de   adiar   o   recolhimento   de   impostos.   

  
Nos   últimos   meses,   porém,   indicadores   apontam   para   uma   retomada   
da   economia,   ligada   ao   pagamento   do   auxílio   emergencial   e   à   
redução   do   distanciamento   social.   

  
De   acordo   com   o   BC,   no   mês   passado   o   governo   federal   registrou   
déficit   primário   de   R$   20,394   bilhões.   Esse   valor,   porém,   foi   
parcialmente   compensado   por   um   saldo   positivo   de   R$   2,340   bilhões   
dos   estados   e   municípios.   Já   as   estatais   registraram   um   déficit   de   R$   
87   milhões   em   novembro.   

  
Parcial   do   ano   
No   acumulado   dos   onze   primeiros   meses   deste   ano,   as   contas   do   
setor   público   consolidado   apresentaram   déficit   primário   de   R$   
651,113   bilhões.   

  
Para   este   ano,   havia   uma   meta   de   déficit   para   o   setor   público   de   até   
R$   118,9   bilhões.   Entretanto,   com   o   decreto   de   calamidade   pública,   
proposto   pelo   governo   e   aprovado   pelo   Congresso   Nacional   por   
conta   da   pandemia,   não   será   mais   necessário   atingir   esse   valor.   
Em   todo   ano   de   2019,   as   contas   do   setor   público   tiveram   um   déficit   
primário   de   R$   61,87   bilhões,   ou   0,84%   do   Produto   Interno   Bruto   
(PIB).  

  
Gastos   com   juros   
Quando   se   incorporam   os   juros   da   dívida   pública   na   conta   –   no   
conceito   conhecido   no   mercado   como   resultado   nominal,   utilizado   

https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/11/30/apos-8-meses-de-rombo-contas-publicas-tem-superavit-de-r-295-bilhoes-em-outubro.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/11/30/apos-8-meses-de-rombo-contas-publicas-tem-superavit-de-r-295-bilhoes-em-outubro.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/10/30/com-pandemia-governo-preve-rombo-acima-de-r-900-bilhoes-nas-contas-publicas-em-2020.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/12/21/no-melhor-novembro-em-6-anos-arrecadacao-federal-soma-r-140-bilhoes-com-alta-de-119percent.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/12/21/no-melhor-novembro-em-6-anos-arrecadacao-federal-soma-r-140-bilhoes-com-alta-de-119percent.ghtml


para   comparação   internacional   –   houve   déficit   de   R$   20,123   bilhões   
nas   contas   do   setor   público   em   novembro.   

  
Em   12   meses   até   outubro   deste   ano,   o   resultado   ficou   negativo   
(déficit   nominal)   em   R$   978   bilhões,   o   equivalente   a   13,14%   do   PIB   –   
valor   alto   para   padrões   internacionais   e   economias   emergentes.   
Esse   número   é   acompanhado   pelas   agências   de   classificação   de   
risco   para   a   definição   da   nota   de   crédito   dos   países,   indicador   levado   
em   consideração   por   investidores.   

  
O   resultado   nominal   das   contas   do   setor   público   sofre   impacto   do   
déficit   primário   elevado,   das   atuações   do   BC   no   câmbio,   e   dos   juros   
básicos   da   economia   (Selic)   fixados   pela   instituição   para   conter   a   
inflação.   

  
Dívida   bruta   
A   dívida   bruta   do   setor   público   –   governo   federal,   INSS   e   governos   
estaduais   e   municipais   -   indicador   que   é   acompanhado   com   atenção   
pelas   agências   de   classificação   de   risco,   apresentou   redução   em   
novembro.   

  
Em   dezembro   do   ano   passado,   a   dívida   estava   em   74,3%   do   PIB,   
somando   R$   5,5   trilhões.   Em   setembro   deste   ano,   já   tinha   avançado   
para   88,7%   do   PIB   (R$   6,53   trilhões),   em   outubro,   atingiu   88,8%   do   
PIB,   o   equivalente   a   R$   6,57   trilhões   e   em   novembro   ficou   em   R$   6,55   
trilhões,   ou   88,1%   do   PIB,   informou   o   Banco   Central.   

  
O   Ministério   da   Economia   tem   estimado   que   a   dívida   bruta   do   setor   
público   pode   encerrar   este   ano   em   mais   de   90%   do   PIB   devido   aos   
gastos   para   combater   a   pandemia   do   novo   coronavírus.   

  

  

  



  

  
Rombo   nas   contas   públicas   em   2020   chega   a   R$   700   
bilhões   

No   mesmo   período   do   ano   passado,   o   déficit   nas   contas   públicas   era   R$   80   bilhões   

Foto   :   José   Cruz/Agência   Brasil   

Por   Luciana   Freire   no   dia   29   de   Dezembro   de   2020   ⋅   17:30   

O   governo   acumula   um   rombo   de   R$   699,1   bilhões   em   2020,   entre   janeiro   e   

novembro,   segundo   dados   divulgados   hoje   (29)   pelo   Tesouro   Nacional.   O   

número   é   o   pior   já   registrado,   resultado   da   série   de   medidas   que   o   governo   

tomou   por   conta   da   crise   causada   pelo   coronavírus   e   do   tombo   na   economia.   

Veículo:   Metro1     

Data:   29/12/20     



No   mesmo   período   do   ano   passado,   o   déficit   nas   contas   públicas   era   R$   80   
bilhões.   O   governo   precisa   recorrer   ao   mercado   para   cobrir   os   gastos.   

A   previsão   do   governo   é   fechar   o   ano   com   uma   dívida   equivalente   a   91%   do   
PIB.   O   Tesouro   destaca   no   relatório   que   o   Brasil   continua   sendo   um   dos   
países   emergentes   mais   endividados   do   mundo.   

  

  











 
 

 

 

Fim do auxílio emergencial deixará 48 milhões sem ajuda do governo, em meio a nova alta de                 

casos de Covid 

 
Último pagamento será feito hoje. Ministério da Cidadania trabalha com a volta do Bolsa Família e busca elevar o                   

valor médio do benefício de R$ 192 para R$ 200 

 

Geralda Doca 

29/12/2020 - 04:30 / Atualizado em 29/12/2020 - 14:20 

 

BRASÍLIA — Com o fim do auxílio emergencial, 48 milhões de pessoas, sobretudo trabalhadores informais, ficarão                

sem ajuda financeira do governo federal a partir de janeiro, apesar do aumento de casos de Covid-19 e das restrições                    

impostas a alguns setores para evitar aglomerações. A última parcela será paga pela Caixa Econômica Federal nesta                 

terça-feira. 

 

O pagamento será feito hoje a 3,2 milhões de brasileiros, encerrando o calendário iniciado em abril. De acordo com o                    

Ministério da Cidadania, em 2021, só serão efetuados pagamentos resultantes de contestações administrativas e              

extrajudiciais e de decisões judiciais. 

 

Em paralelo, o Ministério da Cidadania se prepara para o retorno do Bolsa Família, programa que atende a 19,2                   

milhões de pessoas — que, em abril, migraram para o auxílio emergencial. 

  

O governo gastou até agora quase R$ 300 bilhões para pagar o auxílio a 67,9 milhões de pessoas. Isso só foi possível                      

graças ao decreto de situação de calamidade pública, que termina no próximo dia 31 e criou o chamado Orçamento de                    

guerra para despesas no enfrentamento da pandemia. 

 

A equipe econômica chegou a propor alternativas para abrir margem no Orçamento, a fim de manter o apoio à parcela                    

mais vulnerável da população. Mas as medidas foram vetadas pelo presidente Jair Bolsonaro, que declarou que não                 

tiraria de pobres para dar a “paupérrimos”, quando foram sugeridas medidas como ajustes em programas sociais                

existentes e congelamento de aposentadorias. 

 

Há ainda a preocupação de não romper o teto de gastos, que limita o aumento das despesas. 

 

 

Veículo:  O Globo Caderno: Economia 
Data: 30/12/2020 Página: 



 
Diante disso, o Ministério da Cidadania passou a trabalhar com a volta do Bolsa Família e busca elevar o valor médio                     

do benefício de R$ 192 para R$ 200. Também há planos de incluir no programa mais 300 mil famílias, somando 14,5                     

milhões, dentro do orçamento de R$ 34,8 bilhões reservado ao programa em 2021. 

 

Por outro lado, técnicos da equipe econômica avaliam que a atividade, apesar de fraca, não foi totalmente paralisada                  

como ocorreu em abril, quando milhões de informais ficaram sem renda. 

 

Além disso, apesar de os depósitos do auxílio emergencial acabarem este mês, o dinheiro vai continuar pingando. A                  

Caixa vai liberar em janeiro os saques em espécie para cerca de 34 milhões de pessoas que nasceram entre março e                     

dezembro e demoraram a ter o pedido autorizado pelo governo. 

 

Também termina este ano o complemento do governo federal, previsto na medida provisória 947, para os                

trabalhadores que fizeram acordos de redução e suspensão de jornada e salário. 

 

Há diversos pedidos do setor produtivo para a prorrogação da medida, mas isso também esbarra no fim da situação de                    

calamidade e na falta de um Orçamento para 2021, que só deve ser aprovado pelo Congresso em fevereiro. 

 

 



Retomada compensa término do auxílio,
afirma Guimarães
Demais programas, como o Bolsa Família, passarão a ser pagos por meio do banco
digital da Caixa

Por Talita Moreira — De São Paulo
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Pedro Guimarães: “não vejo um impacto relevante porque já vejo uma retomada da economia e de empregos” — Foto:
Andre Coelho/Valor

Depois de nove meses e R$ 298 bilhões em pagamentos, o auxílio emergencial

chegou ao fim ontem, deixando em aberto como a economia reagirá sem esse

aditivo. À frente da operação, que atendeu 67,9 milhões de pessoas, o presidente da

Caixa, Pedro Guimarães, descarta um baque no nível de atividade. “Não vejo um

impacto relevante porque já vejo uma retomada da economia e de empregos.”

De acordo com o executivo, o setor imobiliário tem desempenho recorde, o

agronegócio está muito aquecido e a indústria já mostra bons indicadores, o que

deve atenuar o impacto do fim do programa. Ao mesmo tempo, Guimarães afirma

que a dinâmica da economia está muito diferente agora e o próprio uso do auxílio

mostra isso. “No comecinho, foi para comprar comida e remédio. Depois, acabou o

tijolo e foi muito por conta disso. No final, eu vi as pessoas usando mais para fazer

investimento.”

Para Guimarães, o programa deixou como legado um banco digital com mais de 100

milhões de contas. Essa estrutura será usada agora para pagar outros benefícios

sociais, como o Bolsa Família, num processo que será implantado até março.

Também tornará viável uma operação de microfinanças. A seguir, os principais

trechos da entrevista, concedida pelo executivo ao Valor por telefone:

Valor: O pagamento do auxílio emergencial chegou ao fim ontem. Como avalia a

operação?

Pedro Guimarães: Foi uma coisa transformacional. A gente fez mais de 500 milhões

de pagamentos, quase R$ 300 bilhões. Pagamos 67,9 milhões de pessoas. Em alguns

meses, 90 milhões porque fizemos antecipação do FGTS, pagamos o BEm

[Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda] etc. Nunca



ninguém fez isso e espero que não faça porque só numa pandemia há necessidade.

Mas o legado é muito importante. É o fato de que a gente tem um banco digital que

vai beneficiar dezenas de milhões de pessoas no longo prazo. Todos os 35 milhões

de brasileiros que recebem algum tipo de benefício social pela Caixa passarão a

receber no Caixa Tem. Vai se aproximar de 110 milhões [de contas abertas no

aplicativo], já tem mais de 100 milhões. O banco digital é um meio único de

relacionamento com a população mais carente.

Valor: O sr. já disse anteriormente que a intenção é abrir o capital do banco digital...

Guimarães: Não tenho conforto de fechar joint-venture de tecnologia. Para cada 1

milhão, uma dá certo. Quando a empresa é listada, com selo de qualidade, cem mil

acionistas, isso é controlado de forma diferente. A abertura de capital vem muito

para manter o banco digital ‘up to date’.

Valor: Que impacto espera para a economia com o fim do auxílio?

Guimarães: Até o dia 27 de janeiro continua tendo recebimento em dinheiro. Já

depositamos [a última parcela] e existem pessoas que já estão usando, mas tem

outras que só vão receber na boca do caixa [para sacar em dinheiro, há um

cronograma]. Já há um crescimento de fato. A economia hoje é totalmente diferente

da de abril ou maio. Em 160 anos de Caixa, batemos recorde de crédito imobiliário

neste ano. O setor vive um crescimento fortíssimo por causa da oferta de crédito, e

estimamos mais 20% no ano que vem. É um segmento crucial para emprego e

renda. Além disso, estamos no Pronampe [o programa para micro e pequenas

empresas]. Até amanhã, devemos fazer mais R$ 5 bilhões nessa terceira rodada, e o

uso da linha está muito diferente do que cinco meses atrás. Ali, era para evitar o

fechamento, pagar conta em atraso, salário. Hoje, é para expansão. O setor

agropecuário está bombando. Tem uma indústria com o melhor dado desde 2010.

Tem setores de serviços que sofreram muito. Mas, do ponto de vista econômico,

não se compara com abril e maio.

Valor: Sem o auxílio, a inadimplência vai subir?



Guimarães: A gente tinha uma expectativa de PDD [provisão para devedores

duvidosos] que não se verificou. Chegamos a pausar 2,6 milhões de contratos de

crédito imobiliário e 98% voltaram a pagar. O auxílio veio num momento de ruptura.

Só que a gente está em dezembro, indo para janeiro. Qualquer coisa relativa ao

programa é uma definição do governo. Mas não vejo um impacto relevante porque

já vejo uma retomada da economia e de empregos. Na Caixa, o nível de perdas é um

dos mais baixos da história. Em seguros, nunca crescemos tanto. Óbvio que vão

existir problemas, mas um dos focos é a criação de um programa de microfinanças

que vai atingir 10 milhões de pessoas. Em um mês? Não. Até porque a gente não

quer dar a ideia de que é um novo auxílio. Esse é para quem tem condições de

pagar. Para quem não tem, é via transferência de renda.

Valor: Vai haver uma ampliação do Bolsa Família ou será criado outro programa?

Guimarães: Não estou nessa discussão. Isso é uma questão do Ministério da

Cidadania e quem decide é o presidente. O que posso dizer é que a gente está numa

economia muito diferente e houve também um processo de transferência de renda

que muita gente usou para melhorar moradia e condições de vida. Esse dinheiro foi

investido. No comecinho, foi para comida e remédio. Depois, até acabou o tijolo e foi

muito por conta disso. No final, vi as pessoas usando mais para fazer investimento.

Valor: Como funcionará o microcrédito oferecido pela Caixa?

Guimarães: Não vou mais falar de microcrédito, e sim de microfinanças. A gente vai

fazer um programa mais abrangente. Vai ter o nome de Crédito Caixa Tem. Nosso

objetivo é de 30 milhões de pessoas até o fim de 2022 e pelo menos 10 milhões até

o fim do ano que vem. Vai vir exclusivamente pelo canal digital, porque no físico não

é rentável. O banco digital já está com dois produtos-chave. Um deles é o

pagamento de benefício social, que a pessoa vai poder receber pelo celular ou

continuar indo na agência. O outro produto é de microfinanças.

Valor: Por que microfinanças e não microcrédito?

Guimarães: O microcrédito tem critérios do Banco Central muito restritos.

Queremos ampliar. A gente quer fazer para os MEIs, para os que fazem parte da

cadeia, por exemplo, de franquias. Temos uma base de dados que ninguém tem,



criada com o auxílio e com parcerias como a do Sebrae. Já fizemos R$ 2,5 bilhões

com o Fampe [Fundo de Aval às Micro e Pequenas Empresas]. O digital reduz de

forma tão brutal meu custo que me permite aprovar clientes que eu não conseguiria

nas agências. Não poderia fazer um crédito de R$ 300 na agência, mas no digital eu

posso.

Valor: Quando começa?

Guimarães: Da metade para o final de março. Mas a gente quer fazer com

tranquilidade. Já temos alguns pilotos.

Valor: Qual a estratégia para transformar os beneficiários do auxílio em clientes do

banco digital?

Guimarães: Nosso objetivo são 50 milhões [de clientes]. Desses, 35 milhões vão

receber beneficio social, por baixo 10 milhões vão entrar no microcrédito e mais 5

milhões vêm da habitação. A Caixa já é o maior no Pix, com 25 milhões de CPFs

cadastrados. Mais da metade veio pelo Caixa Tem. É uma demonstração de que

esses clientes vieram para ficar. Quem vai ter um banco digital com 25 mil pontos de

venda? Isso é um de nossos pontos mais fortes. Relacionamento com empresa de

saneamento e cliente de imobiliário do SBPE será feito via Caixa. Não posso zerar a

tarifa de todo mundo. O que for banco social vai para o digital, que me permite

reduzir R$ 1 bilhão de custo. Estamos devolvendo mais de cem prédios, vou precisar

de menos papel-moeda, menos ATMs.

Valor: A Caixa adiou duas vezes, neste ano, o IPO da Caixa Seguridade. Quando será

retomado?

Guimarães: Amanhã [hoje] está previsto o recebimento de R$ 7 bilhões da joint

venture [com a CNP Assurances ]. No dia 4 de janeiro, oficializa com a Tokyo Marine.

Então, já temos os dois maiores para começar o ano.

Valor: Esse dinheiro entra no caixa imediatamente?



por taboola

Guimarães: Já vai para o patrimônio inclusive. Um em 2020 ainda e outro em 2021.

Vai fazer a mesma coisa com a Icatu, com a Tempo e depois com a CNP também. Sã

o cinco joint-ventures, fora a nossa corretora e o ‘bid’ da co-corretora. Resolve isso e

o IPO, para março, já está 100%. Era a única questão de incerteza que o mercado

tinha. Quando a gente for, vai estar tudo funcionando.
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Rio prepara pacote de ajuste fiscal já para 1º
de janeiro
Gestão Eduardo Paes também vai enviar à Câmara propostas de lei de emergência e
de reformas previdenciária e tributária

Por Carolina Freitas e Marta Watanabe — De São Paulo
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Pedro Paulo prepara 40 decretos para o primeiro dia da gestão Paes — Foto: Gabriel de Paiva/Agência O Globo

Nem mesmo com a ajuda financeira federal e com o apadrinhamento do presidente

Jair Bolsonaro ao prefeito Marcelo Crivella (Republicanos) a cidade do Rio de Janeiro

conseguiu reverter o quadro de dificuldades nas contas em 2020. A capital

fluminense teve queda nominal de arrecadação de 2,03% de 2019 para 2020,

comparando os períodos de janeiro a outubro - que são os dados do Tesouro

Nacional disponíveis até o momento.

O deputado federal Pedro Paulo (DEM-RJ), que assume a secretaria municipal da

Fazenda em 1º de janeiro, calcula em R$ 10 bilhões o déficit da cidade. Só em restos

a pagar acumulados ano a ano na gestão de Crivella seriam R$ 7 bilhões. Além disso,

os salários de dezembro e o 13º dos servidores municipais ainda não foram pagos.

“Recebemos a cidade em um cenário de terra arrasada”, afirma o futuro secretário.

Para tentar colocar as finanças nos eixos, a gestão Eduardo Paes (DEM) prepara já

para o primeiro dia de governo um pacote de medidas fiscais “duríssimas”, na

definição do próprio Pedro Paulo. Ao Valor, o futuro titular da Fazenda afirma que o

primeiro Diário Oficial de 2021 trará quarenta decretos da Secretaria da Fazenda.

“São medidas gerenciais de imediato que vão significar um freio de mão para dar

um cavalo de pau nesse descontrole que vem ocorrendo”, diz Pedro Paulo.

PUBLICIDADE



Os decretos vão prever redução de 30% de cargos comissionados, redução de 50%

em encargos de livre destinação e cortes de 30% em contratas vigentes. Os

pagamentos de restos a pagar serão suspensos, afirmou Pedro Paulo, para que os

valores passem por uma auditoria e um planejamento para a quitação do passivo.

Em outra frente, a gestão Paes vai enviar à Câmara dos Vereadores três projetos de

lei: de emergência fiscal, de mudança na previdência dos servidores e de reforma

tributária municipal. A expectativa é conseguir aprovar esse conjunto de propostas

nos primeiros seis meses de 2021.

A lei de emergência fiscal vai contemplar gatilhos para despesas obrigatórias,

desindexação de contratos, desvinculação de receitas, ajustes e aperfeiçoamentos

da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). A lei será válida, de acordo com Pedro Paulo,

por dois anos.

Na campanha eleitoral, Eduardo Paes assumiu o compromisso de não elevar

impostos e, segundo Pedro Paulo, essa promessa será cumprida. A proposta do

Executivo deve se concentrar em rever incentivos concedidos a setores sem a devida

transparência, especialmente em benefícios atrelados ao ISS.

Na questão previdenciária, Pedro Paulo explica que a ideia é incorporar ativos da

prefeitura aos fundos de previdência municipal, para capitalizá-los e, aos poucos,

tornar o sistema menos dependente dos aportes do Executivo municipal.

Essa tríade de leis, prevê o futuro secretário, deixará a cidade pronta para pleitear

crédito, obedecendo a critérios de ajuste tão rígidos quanto os do regime de

recuperação fiscal.

Pedro Paulo não endossa a ideia de um grupo de secretários municipais para

prolongamento do estado de calamidade como forma de garantir apoio federal às

cidades. Ele afirma que muito mais benefícios traria a União se sancionasse o

Projeto de Lei Complementar nº 101/2020, de autoria dele e aprovado no

Congresso. O PLC restabelece base para o pagamento de dívidas dos municípios e



Tesouro projeta déficit menor que o previsto
para 2020
Aumento da incerteza em relação à segunda onda de covid-19 e cenário apertado
para novas medidas de enfrentamento à pandemia são preocupações para o
próximo ano

Por Mariana Ribeiro e Estevão Taiar — De Brasília e São Paulo

30/12/2020 05h01 · Atualizado 

O déficit primário do governo central atingiu o valor recorde de R$ 699,1 bilhões no

acumulado do ano até novembro, informou ontem o Tesouro Nacional. A secretaria

destacou que as contas públicas devem fechar o ano com um resultado melhor do

que o projetado, mas chamou atenção para o fato de que, para 2021, é observado

um aumento nas incertezas em relação à segunda onda de covid-19. Isso em um

cenário apertado para novas medidas de enfrentamento à pandemia. O resultado

primário exclui despesas com juros.

“O espaço fiscal que o país dispõe para a implementação de novas medidas de

enfrentamento dos impactos econômicos e sociais da pandemia é limitado”, disse a

secretaria, ao defender que a retomada do processo de consolidação fiscal é

necessária e “passa pela garantia de que despesas temporárias não se tornem

permanentes”. Além disso, é preciso fazer uma discussão sobre o ritmo de

crescimento das despesas obrigatórias.

Em meio a pressões para prorrogações de medidas de enfrentamento à pandemia

em 2021, a secretaria afirmou que a sustentabilidade fiscal “é a base da ancoragem

das expectativas” e permite a queda de juros e a manutenção da confiança dos

agentes econômicos. “É por meio da responsabilidade fiscal que se possibilitará, de
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forma mais segura, a melhoria sustentável da vida dos brasileiros nos próximos

anos.”

O alerta do Tesouro foi feito em documento que acompanhou o resultado das

contas públicas de novembro, quando o déficit do Tesouro Nacional, Previdência

Social e Banco Central somou R$ 18,2 bilhões. O comportamento da despesa no

mês foi determinado, principalmente, pela execução das ações ligadas à pandemia,

que somou R$ 18,5 bilhões. No mês, os gastos tiveram alta real de 6,4% sobre o

mesmo período do ano anterior.

Os destaques foram o auxílio emergencial (R$ 17,8 bilhões) e o Benefício

Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda (R$ 2,5 bilhões). Houve ainda

devolução à União de R$ 4,1 bilhões que haviam sido destinados ao Programa

Emergencial de Suporte a Empregos (Pese) e que não foram utilizados.

Já pelo lado da receita, o recolhimento em novembro de parte dos tributos diferidos

no primeiro semestre resultou em um impacto positivo no fluxo de arrecadação. A

receita líquida cresceu 6,5%, em termos reais, na comparação anual. No mês, foi

observada uma continuidade da trajetória de recuperação das receitas. O resultado

primário de novembro foi melhor do que a mediana das expectativas da pesquisa

Prisma Fiscal, que indicava um déficit de R$ 55,1 bilhões.

Na semana passada, o Ministério da Economia divulgou projeção em que estimava

um rombo de R$ 831,8 bilhões para o governo central em 2020. Segundo o Tesouro,

no entanto, o déficit deverá ficar abaixo do estimado devido ao elevado nível de

empoçamento de recursos (valores autorizados, mas não gastos pelos ministérios),

que ao fim do mês passado somava R$ 34,8 bilhões.
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Os recursos estão parados, principalmente, nos ministérios da Cidadania (R$ 8,3

bilhões), Educação (R$ 6 bilhões) e Saúde (R$ 5,4 bilhões). Durante a divulgação, o

secretário do Tesouro Nacional substituto, Otavio Ladeira, afirmou que, embora

possa haver alguma redução do empoçamento no Ministério da Cidadania, não é

esperada uma queda significativa do volume total em dezembro.

Até novembro, os gastos primários das medidas de combate à crise totalizaram R$

487,4 bilhões, de um total de R$ 569,9 bilhões aprovados até novembro. O elevado

nível de despesas neste ano pressiona o endividamento, reforça a secretaria. A

projeção para a dívida bruta ao fim deste ano está em 91% do PIB, o que coloca o

Brasil entre os países emergentes mais endividados do mundo.

Ladeira destacou que a administração da dívida é “bastante desafiadora” e que “não

é simples” refinanciar regularmente um montante dessa magnitude. Ele lembrou

que novos gastos públicos são limitados tanto pelas regras fiscais (que foram

flexibilizadas em 2020 pela pandemia, mas voltam em 2021) quanto pela

necessidade de sustentabilidade da dívida.
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Atraso na vacinação terá impacto na
economia
Demora para imunizar população e recrudescimento da pandemia deverão afetar o
consumo

Por Anaïs Fernandes — De São Paulo

30/12/2020 05h01 · Atualizado 

Rafaela Vitória, do Banco Inter: cenário para atividade em 2021 é visto com cautela sem auxílio emergencial e plano
para iniciar rapidamente vacinação — Foto: Ana Paula Paiva/Valor

O recrudescimento da pandemia no Brasil, ao mesmo tempo em que o país fica

para trás de outras nações no plano de vacinação, reforça a percepção dos analistas

de quanto uma questão sanitária mal resolvida pode segurar o processo de

retomada da atividade em 2021. A avaliação geral é de um primeiro semestre que
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deve andar mais “de lado”. Um calendário de imunização que comece a se

concretizar, por sua vez, poderia ajudar o consumo e o mercado de trabalho a partir

do segundo semestre, dizem economistas.

O aumento de casos e mortes por covid-19 eleva os riscos para a economia

brasileira nos próximos meses, aponta relatório do Credit Suisse divulgado ontem.

Os governos estaduais, provavelmente, terão de adotar restrições de mobilidade, o

que terá impacto “substancial” na atividade e no emprego, escrevem a economista-

chefe do banco, Solange Srour, e o economista Lucas Vilela.

O Credit Suisse calcula que o Brasil só chegará à imunidade de rebanho (pelo menos

70% da população imunizada) no quarto trimestre do ano que vem. Isso se o

governo conseguir adquirir nos prazos previstos as vacinas produzidas pelos

laboratórios Sinovac (Instituto Butantan), AstraZeneca (Fiocruz) e Pfizer / BioNTech.

O banco simulou a dinâmica da imunização a partir de três cenários de

disseminação da doença: manutenção da atual média diária de novos casos (35 mil),

queda pela metade (18 mil) e o dobro da média atual (70 mil). Em todos os cenários,

a imunidade de rebanho só seria atingida no último trimestre de 2021.

Na simulação, as vacinas das três companhias seriam suficientes para imunizar

64,2% da população. No ritmo atual de novos casos, 9,6% dos brasileiros estariam

imunizados devido à própria contaminação pelo coronavírus. Se o ritmo de

disseminação caísse pela metade, 6,6% da população estaria imunizada assim. No

caso mais extremo, de 70 mil casos ao dia, 15,6% da população seria contaminada

até o quarto trimestre.

O governo federal, lembra o Credit Suisse, anunciou negociações para comprar

460,9 milhões de doses de vacina contra a covid-19 de cinco empresas. Além dos

três laboratórios mencionados, há conversas com a Janssen (38 milhões de doses) e

a Covax Facility (42,5 milhões). Nenhuma das negociações foi formalizada, contudo.

A ausência de um programa de vacinação imediata, somada ao necessário fim do

auxílio emergencial e uma retomada mais lenta do emprego, faz o Banco Inter

prever um começo de ano mais fraco para a atividade, segundo a economista-chefe

Rafaela Vitória.



O Produto Interno Bruto (PIB) do primeiro trimestre não deve apresentar

crescimento em relação aos três meses imediatamente anteriores, enquanto na

comparação com o mesmo período deste ano ainda recuaria 0,50%, projeta ela.

Rafaela lembra que a queda ocorreria sobre um primeiro trimestre de 2019 que já

foi negativo. “Uma retomada do emprego mais robusta deve começar quando a

vacinação estiver mais avançada”, afirma ela.

Paula Magalhães, economista-chefe da A.C. Pastore & Associados, afirma que o

plano de vacinação é “imprescindível” para a atividade no ano que vem. Assim como

o governo precisa reduzir as dúvidas fiscais, avançando na agenda de equilíbrio das

contas públicas, é necessário um plano que reduza as incertezas da pandemia, diz

Paula. “A gente fica esperando esse tipo de decisão. Não é uma decisão econômica

propriamente, mas o efeito de um plano de vacinação sobre a economia é inegável.”

A expectativa, segundo ela, era que o consumo fosse, assim como nos últimos anos,

um impulso para o crescimento de 2021, “mas as pessoas estão com medo de

consumir por causa da pandemia, o que poderia ser melhorado com a vacina”,

exemplifica.

Para Francisco Eduardo Pires de Souza, professor do Instituto de Economia da

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), o aumento do consumo vai depender,

acima de tudo, da “desinterdição” de importantes segmentos dos serviços e,

portanto, do controle da pandemia.

“Se imaginar que até o meio do ano parte importante da população esteja vacinada,

é esperado que o consumo cresça bastante no segundo semestre do ano que vem”,

afirma.

Nesse sentido, porém, a existência de uma segunda onda da pandemia atrapalha,

diz o professor. “No curtíssimo prazo, podemos ver uma piora. Se vierem novas

restrições mais severas, pode ser um banho de água fria para o começo de 2021.

Seja por isso, seja pelo fim do auxílio emergencial, devemos ter, provavelmente,

alguma retração do PIB no primeiro trimestre”, afirma.



Solange e Lucas, do Credit Suisse, observam que a disseminação do coronavírus tem

se acelerado no país, indicando possível aumento no número de mortes nas

próximas semanas, em especial na regiões mais populosas da metade sul do Brasil,

onde o número de casos por milhão de habitantes já é maior do que no pico da

pandemia, em agosto. Ao mesmo tempo, os indicadores de mobilidade do Google

apontam tendência de alta.

Eventuais medidas que restrinjam a circulação adotadas pelos governos regionais

podem se traduzir em maior pressão para que o governo federal e o Congresso

retomem a expansão fiscal para minimizar os efeitos dessas restrições sobre a

renda, o emprego e também as receitas de Estados e municípios, avaliam.

“Novas restrições provavelmente terão efeito não apenas no curto prazo, com um

menor crescimento econômico, maior desemprego e crescimento da dívida, mas

também no médio prazo, ao adiar a discussão de temas importantes como a PEC

Emergencial e a reforma administrativa necessárias para cumprir as regras fiscais

em 2021 e 2022 e estabilizar a dívida nos próximos anos”, escrevem.
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